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NORMAS GERAIS. PRAZO DECADENCIAL. TRIBUTOS SUJEITOS A
MODALIDADE DE LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECISAO
PROFERIDA PELO STJ NO RITO DO ART. 543-C. Decisao do e. STJ no
julgamento do Resp 973.733:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
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 NORMAS GERAIS. PRAZO DECADENCIAL. TRIBUTOS SUJEITOS À MODALIDADE DE LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO RITO DO ART. 543-C. Decisão do e. STJ no julgamento do Resp 973.733:
 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
 1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
 2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
 3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito TributárioBrasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
 5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
 6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 
 7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
 Recurso especial provido.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional.
 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício. 
 
 Júlio César Alves Ramos - Relator.
 
 EDITADO EM: 19/08/2016
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Valcir Gassen, Charles Mayer de Castro Souza, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
 
  Em exame recurso especial da Fazenda Nacional contra a decisão consubstanciada da Segunda Turma da Segunda Câmara do CARF que reconheceu a decadência do direito ao lançamento com respeito a fatos geradores da CPMF ocorridos entre 30 de junho de 1999 e 04 de outubro de 2000. Para tanto, aplicou a regra prevista no art. 150, § 4º do CTN, por ser a CPMF tributo sujeito ao lançamento por homologação. A ementa da decisão recorrida consigna:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSCMISSÃO DE VALORES E CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA CPMF
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de Apuração: 30/06/1999 a 04/10/2000 i
DECADÊNCIA
O prazo para a Fazenda Nacional exigir crédito tributário relativo a contribuições sociais, em face da súmula 08, de 2008 editada pelo Supremo Tribunal Federal, passou da ser de cinco anos, contados da ocorrência dos respectivos fatos geradores.
Recurso voluntário provido parcialmente
No caso concreto, discute-se contribuição que não foi recolhida em face de decisão judicial inicialmente favorável, revertida a posteriori. Em face da decisão inicial, a instituição financeira não promoveu a retenção da contribuição devida, tendo o lançamento recaído na figura do contribuinte por força do art. 128 do CTN. Essa sujeição passiva foi também julgada, agora desfavoravelmente ao sujeito passivo, o que o motivou a interpor recurso especial, que não foi, porém, admitido.
O recurso da Fazenda culmina com o pedido:
IV-PEDIDO
Por todos esses fundamentos, requer a União (Fazenda Nacional) seja o presente recurso conhecido e provido, para que seja reformado o r. acórdão, no que se refere à decadência, afastando-se a aplicação do art. 150, parágrafo 4° do CTN, pugnando pela aplicação do art. 173, I, do CTN ao instituto da decadência, eis que ausente pagamento antecipado efetuado pelo contribuinte.
Contrarrazões pugnam pelo acerto da decisão recorrida.
Ambos, contrarrazões e recurso são anteriores à decisão do STJ no Resp 973.733. 
 Conselheiro Júlio César Alves Ramos
O recurso foi bem admitido porquanto largamente comprovada a divergência de interpretação.
A questão posta a deslinde do Colegiado não comporta maiores delongas face à literalidade do art. 62 do Regimento Interno do CARF:
Art. 62. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF 
Em seu estrito cumprimento, reproduzo a decisão proferida pelo e. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Resp 973.733, relator o Ministro Luiz Fux:
�A insurgência especial cinge-se à decadência do direito de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à contribuições previdenciárias cujos fatos imponíveis ocorreram no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994.
Deveras, a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 
O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, verbis : 
"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados :
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento." 
Assim é que o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito�
No caso concreto, a Câmara recorrida aplicou o art. 150 mesmo não tendo havido o recolhimento do tributo, de modo que considerou decaído o direito da Fazenda à constituição do crédito relativo a períodos de apuração que não estariam afetados caso a contagem se desse pela regra do art. 173.
Não há, com efeito, controvérsia de que não houve recolhimento do tributo, até porque sequer houve a retenção. Cientificado o lançamento em 11 de outubro de 2005, e contado o prazo na forma prevista no art. 173, I, poderia ele englobar todos os fatos geradores do ano de 2000 mais aqueles ocorridos no mês de dezembro de 1999, apenas se encontrando decaído o direito da Fazenda de lançar os períodos de novembro de 1999 para trás. 
Esse é o pedido que se extrai do recurso fazendário. Voto, então, pelo integral provimento do recurso da Fazenda Nacional.

Júlio César Alves Ramos - Relator 
 




consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. 0O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
aecadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado" corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito TributdrioBrasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a lancamento por homologagdo, (ii) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em dar provimento ao
recurso da Fazenda Nacional.

Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio.
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Julio César Alves Ramos - Relator.

EDITADO EM: 19/08/2016

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Julio César Alves
Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Marcio Canuto Natal, Demes Brito, Valcir Gassen,
Charles Mayer de Castro Souza, Vanessa Marini Cecconello ¢ Rodrigo da Costa Possas.

Relatorio

Em exame recurso especial da Fazenda Nacional contra a decisdo
consubstanciada da Segunda Turma da Segunda Camara do CARF que reconheceu a
decadéncia do direito ao lancamento com respeito a fatos geradores da CPMF ocorridos entre
30 de junho de 1999 e 04 de outubro de 2000. Para tanto, aplicou a regra prevista no art. 150, §
4° do CTN, por ser a CPMF tributo sujeito ao lancamento por homologacdo. A ementa da
decisdo recorrida consigna:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PROVISORIA SOBRE
MOVIMENTACAO OU TRANSCMISSAO DE VALORES E CREDITOS E DIREITOS DE
NATUREZA FINANCEIRA CPMF

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de Apuracao: 30/06/1999 a 04/10/2000 i

DECADENCIA

O prazo para a Fazenda Nacional exigir crédito tributdrio
relativo a contribui¢oes sociais, em face da sumula 08, de 2008
editada pelo Supremo Tribunal Federal, passou da ser de
cinco anos, contados da ocorréncia dos respectivos fatos
geradores.

Recurso voluntario provido parcialmente

No caso concreto, discute-se contribuicdo que ndo foi recolhida em face de
decisdo judicial inicialmente favordvel, revertida a posteriori. Em face da decisdo inicial, a
instituicdo financeira ndo promoveu a retencdo da contribuicdo devida, tendo o langamento
recaido na figura do contribuinte por for¢a do art. 128 do CTN. Essa sujeicdo passiva foi
também julgada, agora desfavoravelmente ao sujeito passivo, o que o motivou a interpor
recurso especial, que ndo foi, porém, admitido.

O recurso da Fazenda culmina com o pedido:
1V-PEDIDO

Por todos esses fundamentos, requer a Unido (Fazenda
Nacional) seja o presente recurso conhecido e provido, para que
seja reformado o r. acorddo, no que se refere a decadéncia,



973.733.

Voto

de interpretagao.

afastando-se a aplicagdo do art. 150, paragrafo 4° do CTN,
pugnando pela aplicag¢do do art. 173, I, do CTN ao instituto da
decadéncia, eis que ausente pagamento antecipado efetuado pelo
contribuinte.

Contrarrazdes pugnam pelo acerto da decisdo recorrida.

Ambos, contrarrazdes e recurso sao anteriores a decisdo do STJ no Resp

Conselheiro Julio César Alves Ramos

O recurso foi bem admitido porquanto largamente comprovada a divergéncia

A questdo posta a deslinde do Colegiado ndo comporta maiores delongas face

a literalidade do art. 62 do Regimento Interno do CARF:

Art. 62. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF

Em seu estrito cumprimento, reproduzo a decisdo proferida pelo e. Superior

Tribunal de Justica no julgamento do Resp 973.733, relator o Ministro Luiz Fux:

“A insurgéncia especial cinge-se a decadéncia do direito de o Fisco constituir
o crédito tributario atinente a contribuigdes previdenciarias cujos fatos imponiveis
ocorreram no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994.

Deveras, a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito
tributario pelo langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por
cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia
do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos
casos dos tributos sujeitos ao lancamento por homologagdo em que o contribuinte
nio efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributario", 3* ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.
163/210).

O dies a quo do prazo qiiinqiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, verbis :

"Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados :

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado ;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por
vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.
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Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituicdo do crédito tributario pela notificacdo, ao sujeito
passivo, de qualquer medida preparatoria indispensavel ao lancamento.”

Assim € que o prazo decadencial qliinqiienal para o Fisco constituir o crédito
tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo
prevé o pagamento antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte,
inexistindo declaracio prévia do débito”

No caso concreto, a Camara recorrida aplicou o art. 150 mesmo ndo tendo
havido o recolhimento do tributo, de modo que considerou decaido o direito da Fazenda a
constituicdo do crédito relativo a periodos de apuracdo que nao estariam afetados caso a
contagem se desse pela regra do art. 173.

Nao ha, com efeito, controvérsia de que nao houve recolhimento do tributo,
até porque sequer houve a retengdo. Cientificado o langamento em 11 de outubro de 2005, e
contado o prazo na forma prevista no art. 173, I, poderia ele englobar todos os fatos geradores
do ano de 2000 mais aqueles ocorridos no més de dezembro de 1999, apenas se encontrando
decaido o direito da Fazenda de langar os periodos de novembro de 1999 para tras.

Esse ¢ o pedido que se extrai do recurso fazendario. Voto, entdo, pelo integral
provimento do recurso da Fazenda Nacional.

Julio César Alves Ramos - Relator



